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	Autógrafo nº 30.012
Projeto de lei nº 154, de 2011
Autor: Deputado André Soares - DEM



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º –  Os “shopping centers” deverão disponibilizar, de forma gratuita, em suas dependências, o “Espaço Família”, a ser utilizado pelos respectivos usuários e consumidores.

Parágrafo único –  Os hipermercados com área de venda maior do que 2.000 m² (dois mil metros quadrados) também deverão se adequar às disposições da presente lei.

Artigo 2º –  O “Espaço Família” deverá conter: 

I – instalações sanitárias com infraestrutura adequada e compatível ao uso de crianças com até 10 (dez) anos de idade, de ambos os sexos;

II – permissão de entrada de pais ou responsáveis da criança para auxiliá-la em suas necessidades;

III – fraldário;

IV – placa contendo os seguintes dizeres: “Acesso restrito à criança e aos seus pais ou responsáveis”;

V – artigos para esterilização e higienização.

Artigo 3º –  Para os efeitos desta lei, consideram-se “shopping centers” os estabelecimentos comerciais com área bruta locável superior a 8.000 m² (oito mil metros quadrados).

Artigo 4º –  Os estabelecimentos de que trata esta lei têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, para se adequarem aos dispositivos nela elencados.

Artigo 5º –  A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator, após o descumprimento de advertência por escrito, a imposição de pena de multa no valor de 30 (trinta) a 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, sempre de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade.

Artigo 6º –  Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar o “Espaço Família” nos Parques e nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.  

Artigo 7º –  Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Artigo 8º –  As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário.

Artigo 9º –  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de janeiro de 2013.

_________________________________,                         Presidente

                  BARROS MUNHOZ
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